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APRESENTAÇÃO

O presente relatório apresenta os resultados de uma pesquisa que bus-
cou avaliar o Programa Cidade Integrada no bairro do Jacarezinho, com 
base na percepção e experiências dos moradores. O estudo foi realizado 
pelo conjunto de organizações parceiras que formaram o Observatório do 
Cidade Integrada, visando ao monitoramento independente do Cidade In-
tegrada a partir da sociedade civil. Como será visto, tal monitoramento se 
fez necessário em virtude do grande volume de denúncias de violações de 
direitos humanos praticados por policiais militares que ocuparam o terri-
tório para a implementação do programa.

O Cidade Integrada foi anunciado publicamente no dia 22 de janeiro de 
2022, quando o Governador do Estado do Rio de Janeiro, Claudio Castro, 
informou à imprensa que o bairro do Jacarezinho, zona norte da capital do 
estado, e a favela da Muzema, na zona Oeste da cidade, seriam contem-
plados com o programa. Ambos os territórios já se encontravam ocupados 
pela Polícia Militar desde o dia 19 de janeiro, data do Decreto nº 47928, por 
meio do qual o Governo do Estado instituiu o Programa Cidade Integrada. 
No entanto, a população local não fora consultada ou tampouco informa-
da a respeito, de modo que as lideranças comunitárias tomaram ciência 
da existência do Cidade Integrada e dos projetos previstos para o território 
somente após divulgação pela imprensa. 

O decreto que instituiu o programa fazia menção aos Objetivos de De-
senvolvimento Sustentável (ODS) da Agenda 2030 para o Desenvolvimen-
to Sustentável da Organização das Nações Unidas (ONU) e enfatizava a 
necessidade de elaborar estudos e coordenar ações em áreas de moradia 
de baixa renda, a fim de melhorar a qualidade de vida da população. O de-
creto discorreu sobre a importância de realizar investimentos em mobili-
dade urbana, habitação, construção e reforma de equipamentos públicos, 
gestão ambiental e políticas de promoção social para famílias em situação 
de vulnerabilidade. Constava, contudo, no decreto, que tudo isso seria rea-
lizado “sem aumento de despesa”. Assim, o Cidade Integrada foi instituído 
como um programa sem orçamento próprio, que consistia basicamente 
em retirar investimentos previstos para outros territórios e “concentrar a 
gestão dos benefícios, ações e projetos” em duas áreas específicas. Todos 
os projetos previstos para o Cidade Integrada já existiam anteriormente 
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A P R E S E N T A Ç Ã O

ao programa, entretanto, a proposta seria obrigar diversas secretárias de 
Estado a deslocarem seus recursos para as áreas escolhidas.

Divergindo bastante do que consta no decreto, o Cidade Integrada teve 
como seu principal foco a ocupação de favelas pela Polícia Militar, acio-
nando um repertório de justificativas semelhante ao das Unidades de Po-
lícia Pacificadora (UPP), isto é, o argumento de “retomada” pelo Estado de 
territórios até então controlados por grupos criminais armados, ligados a 
facções do tráfico de drogas e/ou milícias. Desde o seu anúncio inicial, o 
Cidade Integrada foi comparado ao programa das UPPs e houve inclusi-
ve expectativas de que o Cidade Integrada seria expandido para outros 
territórios como foram as UPPs, que chegaram a ser implementadas em 
mais de 40 favelas. No entanto, o Cidade Integrada revelou-se uma inicia-
tiva de pequena escala, restrita a dois territórios pilotos e sem orçamento 
próprio, diferindo bastante das UPPs que contaram com volumosos inves-
timentos públicos e privados disponíveis num período caracterizado pelo 
crescimento econômico do Brasil e de preparativos de segurança para a 
recepção da Copa do Mundo da FIFA (2014) e Jogos Olímpicos (2016). 

Em seus primeiros anos, as UPPs dividiram as opiniões dos moradores 
e especialistas entre aqueles que ressaltavam a diminuição das mortes 
violentas, sobretudo as cometidas por policiais, nos territórios ocupados, e 
aqueles que criticavam as arbitrariedades praticadas pelas forças ocupan-
tes contra a população local. Houve, contudo, consenso a respeito de, com 
o passar de poucos anos, os arranjos de poder locais terem se estabilizado 
por meio da negociação de acordos entre policiais e traficantes de drogas, 
que passaram a dividir o controle sobre o território das favelas. Diferente-
mente das UPPs, o Cidade Integrada não encontrou apoio entre especia-
listas no tema e, como será visto, tampouco entre os moradores do bairro. 
Não apenas se optou por reeditar uma experiência fracassada, como por 
fazê-lo de maneira precária.

A escolha dos territórios contemplados pelo Cidade Integrada não foi 
justificada com base em algum critério técnico, mas apenas como respos-
ta midiática às tragédias ocorridas nessas favelas: a chacina policial do Ja-
carezinho em maio de 2021 e o desabamento em abril de 2019 de prédios 

4



A P R E S E N T A Ç Ã O

construídos irregularmente na Muzema. A chacina do Jacarezinho, ocor-
rida no dia 6 de maio de 2021, consistiu na morte de 28 pessoas durante 
uma operação da Polícia Civil do Estado do Rio de Janeiro (PCERJ). Esta foi 
a operação policial mais letal da história democrática do estado. Segundo 
relatos dos moradores, muitas dessas vítimas foram sumariamente exe-
cutadas por policiais e seus corpos arrastados até as viaturas, deixando 
poças e rastros de sangue e vísceras nas ruas do Jacarezinho. Moradores 
vivenciaram experiências de terror dentro de suas próprias casas, invadi-
das por policiais em busca de suspeitos e com as paredes perfuradas por 
projéteis de fuzil.

Esta operação ocorreu durante a vigência de uma liminar do Supremo 
Tribunal Federal que restringiu as operações policiais a situações absoluta-
mente excepcionais, no âmbito da Arguição de Descumprimento de Pre-
ceito Fundamental de nº 635 – a ADPF 635, popularmente conhecida como 
“ADPF das favelas”. Ciente da desobediência a uma decisão da mais alta 
corte do país, a polícia nomeou essa ação como “operação exceptis” – “ex-
ceção” em latim. Esta operação, contudo, não foi um fato isolado e sim um 
episódio emblemático do crescente descumprimento da decisão do STF 
e da escolha por perpetuar um modelo de política de segurança pública 
centrado no extermínio sistemático de jovens negros pobres e favelados. 
Tanto o Governador do Estado quanto o Presidente da República manifes-
taram publicamente o seu apoio à ação dos policiais, mesmo antes que as 
circunstâncias das 28 mortes fossem investigadas e diante de tantos indí-
cios de abuso por parte da polícia.

A repercussão da chacina na imprensa e a comoção internacional gera-
da compeliram o Governo do Estado a oferecer alguma resposta à socie-
dade. Face à recusa do governo em punir os responsáveis pelo massacre, 
oferecer reparações aos familiares das vítimas e buscar ampliar os con-
troles democráticos sobre a atividade policial, a ocupação do Jacarezinho 
pela Polícia Militar foi a resposta escolhida pelo governo. Como será visto, 
boa parte das ações anunciadas para o bairro do Jacarezinho não chega-
ram sequer a começar e algumas das ações iniciadas foram interrompidas. 
A maioria dos moradores sequer tomou conhecimento de novos serviços 
oferecidos pelo Estado à população do bairro em razão do Cidade Inte-
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grada, mas a presença de policiais circulando pela comunidade impactou 
de sobremaneira as suas rotinas. Desde os primeiros dias de implantação 
do Cidade Integrada, foram muitas as denúncias de abuso da força por 
policiais contra os moradores recebidas tanto pela Associação de Mora-
dores, quanto pelas organizações da sociedade civil que atuam no bairro 
do Jacarezinho. 

Diante do súbito aumento das queixas de violência policial encaminha-
das ao LabJaca e ao Instituto de Defesa da População Negra (IDPN), essas 
entidades solicitaram a ajuda de organizações e coletivos parceiros, com 
os quais formaram um Observatório do Cidade Integrada para monito-
rar as violações de direitos humanos ocorridas no bairro do Jacarezinho. 
Ressalte-se aqui que não foi obtido acesso com segurança ao território da 
Muzema, de modo que o Observatório do Cidade Integrada se restringe, 
portanto, ao bairro do Jacarezinho. Dentre as atividades do Observatório, 
destacou-se a realização de uma pesquisa junto aos moradores do bairro, 
a fim de coletar as suas experiências e opiniões sobre o Cidade Integrada, 
colaborando assim com o trabalho de avaliação do programa. O presente 
relatório é, portanto, resultado de um esforço conjunto de diferentes or-
ganizações para levantar, produzir e analisar dados quantitativos e qua-
litativos, realizando assim um balanço da percepção e experiências dos 
moradores sobre os primeiros 5 meses do programa Cidade Integrada no 
bairro do Jacarezinho.
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METODOLOGIA

O trabalho de avaliação do Cidade Integrada foi realizado conjuntamen-
te pelos coletivos que integram o Observatório e fundamentou-se na es-
cuta aos moradores e lideranças comunitárias por meio de entrevistas 
semiestruturadas e da aplicação de questionários. Previamente à elabo-
ração do questionário a ser aplicado, foram realizadas sete entrevistas em 
profundidade e observação direta do cotidiano do território em duas idas a 
campo por uma equipe de pesquisadores. As observações iniciais da equi-
pe e a rápida saturação obtida com as poucas entrevistas realizadas – que 
essencialmente repetiam as mesmas reclamações e denúncias – fornece-
ram as bases para a formulação das perguntas contidas no questionário. A 
sua elaboração contou ainda com as contribuições de membros da equipe 
que residiam e/ou atuavam no território. A maioria das perguntas do ques-
tionário eram de múltipla escolha com um gradiente de 5 alternativas. No 
caso das perguntas sobre experiências de violações de direitos, o gradien-
te de respostas incorporou distinções entre o que a pessoa vivenciou, o 
que ela viu e o que ouviu falar sobre, comumente usadas nas entrevistas 
qualitativas realizadas anteriormente.

A formulação da amostra de respondentes para a aplicação do questio-
nário levou em consideração os dados populacionais do Censo de 2010, 
disponibilizados segundo as favelas cadastradas no Município do Rio de 
Janeiro pelo Instituto Pereira Passos (IPP). Embora defasado, este é o dado 
mais recente existente e aponta que a população do bairro do Jacarezinho 
é de 37.839 pessoas. Mantendo o nível de confiança em 95% e a margem 
de erro em 5%, calculamos que a amostra deveria ser de 381 entrevistados. 
Como não havia tempo ou tampouco recursos para a construção de uma 
amostra probabilística, com seleção aleatória prévia dos participantes a se-
rem entrevistados em domicílio, utilizou-se uma amostra não-probabilísti-
ca com a abordagem de transeuntes nas ruas e vielas do Jacarezinho. 

A fim de reduzir os vieses da amostra, seguiu-se o protocolo das pesqui-
sas de opinião e de intenções de voto, controlando a distribuição etária e 
de gênero da amostra para que espelhasse a distribuição etária e de gê-
nero da população do bairro. Optou-se, contudo, por entrevistar apenas 
pessoas maiores de 18 anos, evitando-se assim envolver menores de idade 
numa pesquisa cujo tema é bastante sensível. Ao término da aplicação 



do questionário, constatou-se que, após completadas todas as entrevistas 
previstas para categoria etária e de gênero, haviam sido realizadas algu-
mas entrevistas a mais do que o necessário, totalizando uma amostra de 
387 entrevistas válidas.

Ao todo, responderam ao questionário 197 mulheres, 188 homens e 2 
pessoas que se identificavam com outro gênero. Quanto à idade, foram 
entrevistadas 74 pessoas de 18 a 24 anos, 101 pessoas de 25 a 34 anos, 82 
pessoas de 35 a 44 anos, 62 pessoas de 45 a 54 anos, 40 pessoas de 55 a 64 
anos e 28 pessoas com 65 anos ou mais. Quanto à distribuição racial, base-
ando-se na autodeclaração, foram entrevistados 169 pretos, 142 pardos, 72 
brancos, 2 outros e 2 não quiseram declarar.

Além da aplicação do questionário realizou-se também um levantamen-
to acerca dos decretos relativos ao Cidade Integrada e projetos previstos 
no escopo do programa para o bairro do Jacarezinho.

M E T O D O L O G I A
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Quando considerada a opinião dos moradores do bairro do Jacarezi-
nho sobre o Cidade Integrada, surpreende o alto índice de reprovação ao 
programa. Como pode ser visto no gráfico abaixo, a maioria dos entrevis-
tados (62%) gostaria que o Cidade Integrada acabasse e 19% querem que o 
programa seja melhorado. Apenas 1% declarou-se satisfeito com o Cidade 
Integrada tal como se encontra. 

Dentre as críticas dos moradores ao Cidade Integrada destacaram-se 
as violações praticadas por policiais contra os moradores e as frequentes 
perseguições a suspeitos que, não raro, resultavam em disparos de arma 
de fogo efetuados por policiais nas ruas das favelas. Os comerciantes e 
trabalhadores do comércio relataram que esses incidentes teriam sido res-
ponsáveis por uma queda por eles estimada como da ordem de 70% no 
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Avaliação do Cidade Integrada: 
O que dizem os moradores?

GRÁFICO 1

Você quer que o Cidade Integrada
continue a existir na comunidade? (%)

19% Sim, mas quero que o 
projeto seja melhorado. Não, eu quero que o 

Cidade Integrada acabe.

Tanto faz.

Sim, eu quero que 
continue como está.

Não sei
responder.

1%

3%

15%

62%



faturamento de seus comércios desde o início da ocupação pela Polícia 
Militar em janeiro de 2022. O bairro do Jacarezinho é um importante cen-
tro comercial que atende bairros vizinhos e, segundo os comerciantes, os 
clientes de fora do Jacarezinho não estariam mais vindo fazer compras no 
local, pois a presença de policiais no território teria intensificado a sensa-
ção de insegurança. Não foi possível levantar dados de balanço das em-
presas que corroborassem as alegações dos comerciantes, mas foi possível 
confirmar que há percepção de maior insegurança.

Quando perguntados sobre se sentirem ou não mais seguros com a pre-
sença de policiais na comunidade, apenas 10% dos entrevistados respon-
deram que se sentiam mais seguros e 69% responderam que se sentiam 
mais inseguros. Temos, portanto, que uma política de Estado que se pro-
punha a oferecer segurança à população do bairro teve o efeito contrário 
de contribuir para o aumento da sensação de segurança entre os morado-
res. Abaixo o gráfico com a distribuição das respostas a esta pergunta:
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GRÁFICO 2

Você se sente mais seguro com a presença 
de policiais na comunidade?

69% Não, me sinto mais inseguro.

Sim, me sinto 
mais seguro.

Não me sinto 
mais seguro 
nem inseguro.

Não sei
responder.4%

10%

17%

Um dos impactos dessa sensação de insegurança foi a percepção de que 
as atividades de lazer na comunidade foram prejudicadas. Como pode ser 
visto no gráfico e tabela abaixo, a maioria dos entrevistados (73%) compar-
tilha dessa percepção e muitas foram as atividades consideradas afetadas.



As frequentes menções à ocorrência cotidiana de “correrias” – isto é, das 
situações em que a suspeitos corriam da polícia que às vezes atirava para 
conter sua fuga – levaram os moradores a aumentar as suas cautelas. Se-

Nota: A classe “fazer compras no comércio local” foi agrupada com outras respostas que citavam comer-
ciantes com dificuldades também na venda dos produtos, virando “comércio local (compra e/ou venda). 
Além disso, outras respostas citavam “futebol ‘em determinadas situações, o que virou uma nova classe.1 

TABELA 1

Atividades de lazer prejudicadas em razão do Cidade Integrada 
(número absoluto e percentual do total de respondentes) 1

GRÁFICO 3

As opções de lazer na comunidade foram 
prejudicadas com o Cidade Integrada?

76%

Não

Sim

Não sei
responder6%

18%

Festas na rua

Atividade de lazer prejudicada

Festas dentro das casas

Frequentar bares

Crianças brincando na rua

Conversar com amigos na rua

Ir e voltar de eventos fora da 
comunidade

Comércio local (compra e/ou 
venda)

Futebol

207

Quantidade

115

178

194

146

133

99
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53%

Porcentagem

30%

46%

50%

38%

34%

26%

2%



gundo uma moradora entrevistada: “Antes minhas crianças brincavam na 
rua ou na pracinha. Agora só ficam dentro de casa, porque quando a po-
lícia passa dando tiro é um desespero e nem sempre a gente chega na 
hora ou tem um vizinho para colocar ele para dentro de casa”. É assustado-
ra a percepção partilhada por metade dos moradores de que a presença 
da polícia teria prejudicado o lazer das crianças, que não poderiam mais 
brincar na rua como antes. Em vista da gravidade dos impactos da violên-
cia sobre o desenvolvimento e saúde da criança, abordamos esse tema e 
maiores detalhes em nota anexa ao relatório. 

Além de se ver em meio a tiroteios, os moradores criticaram também 
posturas autoritárias por parte da polícia. Um entrevistado relatou que: 
“Antes eu parava no bar para tomar uma cerveja no fim de semana. Agora 
nem em casa a gente pode tomar cerveja, porque se o som estiver alto eles 
acham que é festa e proíbem.”

Muitos moradores relataram que o projeto não trouxe melhorias para o 
Jacarezinho, porque: “Nada de concreto veio para cá, tudo o que teve de 
melhoria foi para Manguinhos, como o CEFET por exemplo. Aqui nem tem 
colégio para todos. No papel o projeto é até bom, mas não se realiza.” No-
tou-se uma disseminada percepção de que o Cidade Integrada se limitava 
a uma ocupação do território pela Polícia Militar e de que nada além disso 
seria oferecido pelo Estado à comunidade.  Essa percepção se evidencia 
também no fato de a maioria dos moradores não ter tomado ciência de 
serviços, projetos sociais ou equipamentos novos oferecidos pelo Estado 
ao bairro: 58% não sabiam de nenhum programa ou serviço novo ofereci-
do, não conseguindo desta maneira serem beneficiados.

GRÁFICO 4

Você tomou conhecimento de algum serviço novo 
oferecido pelo Estado na comunidade em razão 
do Cidade Integrada?

58%

Sim

Não

Não sei
responder5%

37%



O projeto apresentado para o Cidade Integrada previa a implementação 
de políticas públicas visando à formação, educação, assistência social, am-
pliação de ruas, drenagem de rios, entre outros tantos benefícios para os 
moradores das comunidades abrangidas pelo programa, promovendo as-
sim uma suposta “integração” com a cidade. É bem verdade que algumas 
ações chegaram a ocorrer, mas a grande maioria do que fora previsto não 
saiu do papel.

O decreto nº 47.928 de 18 de Janeiro de 2022, é onde está disposto todo 
o projeto, a sua finalidade, forma de implementação, e os meios a serem 
utilizados para colocar em prática todas as políticas públicas visando à pro-
moção da integração social. Além das diretrizes focadas na segurança pú-
blica, consta em seu artigo 4, os seguintes programas de integração social:

• SuperaRio - auxílio emergencial do Estado do Rio de Janeiro, com 
valor entre R$299,73 e R$380,00.

• Vale gás - pagamento do valor de R$200,00, podendo ocorrer acrés-
cimos em caso de filhos menores;

• Projeto aplicativo conecta social;

• Desenvolve mulher e Renda melhor – capacitação profissional com 
foco no empreendedorismo e geração de renda própria;

• Mercado produtor (agro) – parceria com os municípios fluminenses 
para construção e gestão de mercados, incentivando o consumo da pro-
dução local pelos moradores do entorno.

• Casa legal – programa de regularização de títulos de propriedade;

•  Projeto Reciclação – para a gestão de resíduos e geração de renda;

• Casa da gente – Programa Estadual de Habitação de Interesse Social;

• Renda Melhor Jovem – incentivo financeiro para jovens matriculados 
no ensino médio regular e que estão em situação de extrema pobreza.

• Horta comunitária – para a produção de alimentos orgânicos;
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•  Na régua - reformas em casas para os moradores terem condições dig-
nas de moradia, com previsão de 110 casas a serem reformadas no Jacarezinho. 

Importante destacar que a maioria dos programas e projetos listados já 
existiam em diferentes pastas do governo, não se tratando de programas 
elaborados de maneira exclusiva, em atenção às particularidades do bairro 
e necessidade da população do Jacarezinho. Note-se ainda, que a maioria 
dos serviços foram sendo descontinuados e retirados do decreto por meio 
novos decretos. No último decreto publicado, de nº 48.148 de 04 de julho 
de 2022, o programa conta apenas com dois serviços a serem fornecidos, 
sendo eles:

• Horta comunitária – um projeto da Secretaria de Agricultura que já 
existia na comunidade antes do Cidade Integrada;

• Na Régua – um projeto de obras e reformas de até 15 mil reais e para 
famílias com renda mínima de 3 mil reais.

Houve ainda o cancelamento sem aviso prévio de alguns dos poucos 
projetos que chegaram a ser implementados, executados e que haviam 
contado com adesão da população. Foi o que ocorreu com o Desenvol-
ve Mulher, programa que visava à formação profissional para as mulheres 
da comunidade em cursos como de trancista, micropigmentadora, entre 
outros. Fora este um dos poucos programas que haviam funcionado efe-
tivamente. No entanto, segundo informado por moradores entrevistados, 
os professores do curso profissionalizante estavam com salários atrasados 
e acabaram abandonando os postos de trabalho. O pagamento de bolsas 
previsto para as alunas também não ocorreu.

Deve ser ressaltada também a falta de transparência sobre as despesas 
executadas com o Programa Cidade Integrada. Nossos pesquisadores ten-
taram encontrar nos portais de transparência disponibilizados pelo Gover-
no do Estado do Rio de Janeiro, mas não conseguiram encontrar nenhuma 
previsão orçamentária para o projeto Cidade Integrada, muito menos pres-
tação de contas dos valores gastos até o momento. Como constava no de-
creto inaugural, o programa seria realizado “sem aumento de gasto”. Ainda 
assim, não é possível saber quais os valores dos programas de diferentes 
secretarias de Estado que foram executados em despesas realizadas no 
bairro do Jacarezinho. No portal do programa SuperaRio, por exemplo, é 
possível encontrar os nomes e valores recebidos pelos beneficiários, po-
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rém como não há uma categoria de busca específica por bairro, apenas 
dos beneficiários do município do Rio de Janeiro, não foi possível identifi-
car a quantidade de moradores beneficiados e nem os valores pagos.

Como mencionado anteriormente, o projeto não foi pensado especial-
mente para o bairro do Jacarezinho e não ouve escuta aos moradores. Isso 
ficou demonstrado quando perguntado aos moradores se eles ficaram sa-
bendo ou participaram de reuniões referentes ao projeto cidade integra-
da. Muitos ficaram sabendo que o Governador esteve na quadra próximo 
à comunidade, mas não sabem o que motivou a sua vinda e nem se ocor-
reram novas reuniões.

Embora menores de idade não tenham sido entrevistados, incluímos 
uma pergunta a respeito de agressões a menores por parte dos policiais 
e 37% dos entrevistados afirmaram ter visto isso ocorrer. Outros 27% dis-
seram apenas ter ouvido relatos de que isso ocorre. Alguns descreveram 
cenas como a de policiais atirando na direção de um adolescente e de po-
liciais batendo com a cabeça de um adolescente num capô de carro.
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GRÁFICO 5

Você sabe se as autoridades do Estado se reúnem 
com os moradores para conversar sobre como
melhorar o Cidade Integrada?

35%

Sim, eu fiquei sabendo 
que houve reuniões.

Não, nunca houve 
reunião com os 
moradores.

Sim, eu já particiapei 
de reuniões.2%

18%

Não sei se houve 
alguma reunião.45%



Experiências de violência policial 
durante o Cidade Integrada

A referida percepção de insegurança por parte da população se deve 
em boa medida às tão frequentes experiências de abuso sofridas por mo-
radores desde o início da ocupação pela Polícia Militar. Dentre essas expe-
riências, destaca-se a invasão de residências por policiais sem mandado 
judicial. Como mostra o gráfico abaixo, metade dos 387 moradores entre-
vistados tiveram as suas residências ilegalmente invadidas por policiais, 
25% testemunharam invasões a outras casas e 17% ouviram falar que isso 
acontece. Vale lembrar que não há nenhuma previsão legal que permita 
à polícia invadir e revistar residências particulares sem mandado judicial.

Tão ou mais grave do a invasão de domicílios é a conduta criminosa 
adotada por alguns policiais de subtrair ou danificar bens de proprieda-
de dos moradores. A pilhagem é uma prática comum entre policiais que 
adentram favelas durante operações e que, entendendo esses territórios 
e populações como “hostis”, sentem-se no direito de reivindicar “espólios 
de guerra”, furtando ou roubando bens pertencentes aos moradores. Há 
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GRÁFICO 6

Policiais do Cidade Integrada entram na 
casa das pessoas sem mandado judicial?

50% Sim, já entraram na 
minha casa.

Sim, ouvi falar que 
eles entram em 
algumas casas.

Sim, eu os vi 
entrando na casa 
de vizinhos.

Não sei se 
isso acontece.8%

17%

25%

Não, eles nunca entram 
em casas sem mandados.0%
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muitas décadas moradores de favelas queixam-se desse tipo de crime pra-
ticado por policiais. Surpreende, contudo, o número muito elevado de res-
pondentes que afirmaram ter sofrido esse tipo de abuso em um espaço 
tão curto de tempo. Os entrevistadores foram todos treinados a especificar 
que a pergunta se referia apenas aos policiais do Cidade Integrada e, mes-
mo assim, 30% afirmaram ter tido objetos danificados ou subtraídos por 
policiais, 35% afirmaram ter testemunhado isso ocorrendo com outras pes-
soas e 21% disseram ter apenas ouvido falar que isso acontece. Os morado-
res narraram uma ampla variedade de situações em que isso lhes ocorreu, 
desde o arrombamento de portas para invadir residências até o furto de 
objetos grandes como televisores e aparelhos de som, incluindo também 
menções a perfumes, roupas e alimentos.

Os relatos de invasão de domicílios por policiais, da prática de vandalis-
mo ou de subtração de bens eram tão estarrecedores que vale reproduzir 
alguns trechos de falas coletadas:

GRÁFICO 7

Policiais do Cidade Integrada roubam ou danificam
objetos que pertencem aos moradores da comunidade?

21%

Não, isso não
acontece.

Nunca vi, mas 
ouvi falar que isso
acontece.

Não sei se isso
acontece.3%

11%

Sim, já roubaram ou
danificaram objetos meus.

Sim, vi isso
acontecendo
com outras 
pessoas.

30%

35%
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“Eles entram nas casas com uma chave deles. Entram e fazem as bar-
baridades dele. Usaram o meu banheiro e não deram descarga.”

“Roubaram o perfume da minha irmã que custou de R$ 600 reais e 
uma garrafa de whisky. O morador precisa conhecer a lei para se prote-
ger dos policiais.”

“Acordei e eles estavam na minha casa. Não deixaram eu colocar uma 
roupa. Ficaram revistando minha casa comigo pelada. Além da violên-
cia deles entrarem sem poder na minha casa, também fiquei travada de 
medo por conta do olhar deles para o meu corpo. Ainda tenho pesadelo 
com aquela voz mandando eu ficar quietinha e falando do meu peito.”

“Levaram do meu pai a chave inglesa, levaram chave fenda, Phillips, 
martelo tudo isso pra arrombar um bar que eles queriam entrar. Ou seja: 
pegaram os materiais do meu pai para arrombar um bar que eles que-
riam entrar. Domingo passado estávamos no bar, a polícia mandou todo 
mundo ir pra casa. Fecharam tudo.”

“Aqui todos pagam pela cadeira do salão. Eles entraram na loja na sex-
ta-feira no dia de pagamento do aluguel do espaço e pegaram o valor de 
cinco mil reais que estávamos juntando para comprar material. Aí você 
me pergunta se eu fui denunciar esse roubo? Eu fui e fui esculachado 
como se eu fosse bandido e não trabalhador. Os ladrões são eles e quem 
é tratado como bandido somos nós trabalhadores. Isso é justo dona?”

Além de relatar que policiais praticam a invasão de domicílios e crimes 
contra a propriedade, muitos moradores entrevistados se queixaram do 
cerceamento à sua liberdade de ir e vir em razão das frequentes aborda-
gens policiais. Ao todo, 48% dos entrevistados foram abordados por poli-
ciais do Cidade Integrada, porcentagem que é maior entre homens (62%) 
do que entre mulheres (34%) e maior entre jovens (64%) do que entre adul-
tos (46%) ou idosos (31%). Já os recortes raciais não implicaram em padrões 
de respostas distintos. Do total de entrevistados, 5% relataram ter sofrido 
agressões durante as abordagens e 23% disse ter sido tratado com desres-
peito. Dentre as diversas narrativas coletadas, havia relatos como:
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“Eu sou abordado de manhã, tarde e noite. Cada vez que vem uma 
guarnição diferente é uma revista nova. Tem vezes que eles são educa-
dos, mas na maioria das vezes é violência mesmo. Sou preto dona.”

“Minha filha foi abordada comigo do meu lado. Tenho 56 anos e vi mi-
nha filha sendo abordada por um policial homem na minha frente.”

GRÁFICO 8

Você já foi abordado na rua por policiais do Cidade 
Integrada? Se sim, como foi a abordagem?

23%

Sim, fui abordado 
e tratado com 
respeito.

Sim, fui abordado 
e tratado com 
desrespeito.

Sim, fui abordado 
e sofri agressões.5%

20%

Não, nunca fui 
abordado.52%

É curioso notar que embora a porcentagem de pessoas que relataram 
ter sido agredidas durante as abordagens policiais seja de 5%, foi 10% o 
percentual de entrevistados que relataram terem sofrido agressões por 
parte de policiais. Isso possivelmente indica que metade das situações de 
agressão não foram consideradas “abordagens”, podendo ter ocorrido, por 
exemplo, durante invasões em domicílio. Outros 45% das pessoas disse-
ram ter visto policiais do Cidade Integrada batendo em outras pessoas e 
apenas 3% afirmaram que isso não acontece.



GRÁFICO 9

GRÁFICO 10

Policiais do Cidade Integrada já bateram 
em pessoas na comunidade?

Policiais do Cidade Integrada já agrediram 
menores de idade na comunidade?

45%
Sim, eu vi outras 
pessoas sendo 
agredidas.

Não sei se isso já 
aconteceu.

Nunca vi, mas 
eu ouvi falar que 
isso aconteceu.

Sim, eu mesmo
fui agredido.10%

11%

31%

37% Sim, eu vi isso
acontecer.

Não sei se isso já 
aconteceu.

Nunca vi, mas 
ouvi falar que 
isso aconteceu.

Não, isso nunca 
acontece.

27%

6%

30%

Não, isso nunca
aconteceu.3%

Embora menores de idade não tenham sido entrevistados, incluímos 
uma pergunta a respeito de agressões a menores por parte dos policiais 
e 37% dos entrevistados afirmaram ter visto isso ocorrer. Outros 27% dis-
seram apenas ter ouvido relatos de que isso ocorre. Alguns descreveram 
cenas como a de policiais atirando na direção de um adolescente e de po-
liciais batendo com a cabeça de um adolescente num capô de carro.
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No que concerne às questões referentes à violência de gênero, a maio-
ria dos entrevistados não soube responder, ainda assim, a quantidade de 
pessoas que testemunharam situações de violência é significativa. Uma 
mulher relatou que ela própria sofrera assédio praticado por policiais do 
Cidade Integrada que teriam alisado o corpo dela e dito que “uma preta 
gostosa dessa podia aquecer a minha cama”. Algumas pessoas relataram 
o estupro de uma menina de 12 anos de idade em que policiais “chuparam 
o peito dela até sair sangue”. Junto estava uma jovem travesti que apa-
nhou após ter sido alisada e os policiais descobrirem o seu órgão sexual 
masculino. Quando perguntados sobre agressões a pessoas LGBTQI+ por 
policiais, 10% relataram que viram isso ocorrer e outros 10% ouviram falar 
que isso ocorreu. Já quanto ao abuso sexual contra mulheres, 9% dos en-
trevistados relataram ter visto isso ocorrer e 22% disseram ter ouvido falar 
que isso ocorre.

GRÁFICO 11

Policiais do Cidade Integrada abusaram sexualmente 
de mulheres na comunidade?

Nunca vi, mas ouvir falar que 
isso aconteceu.

Sim, eu vi isso acontecer.

Não, isso nunca aconteceu.

Não sei se isso já aconteceu.

0 30 80 130 180 230

Outro dado assustador é o do número absoluto de pessoas (65) que rela-
taram ter tido que desbloquear seus celulares e mostrar mensagens pes-
soais para os policiais durante as abordagens. Esta pergunta foi incluída no 
questionário porque membros da equipe testemunharam isso ocorrendo 
com jovens abordados na rua e passaram a indagar os moradores a res-
peito. Alguns entrevistados sequer sabiam que os policiais não possuem 
autoridade para tal e que o seu direito à privacidade é uma garantia cons-
titucional. Como pode ser visto no gráfico abaixo, 72% dos entrevistados 
confirmaram que isso ocorre.
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GRÁFICO 12

Policiais do Cidade Integrada obrigam pessoas a 
desbloquearem seus celulares e mostrarem
mensagens pessoais?

30%
Sim, já eles fazendo 
isso com outras 
pessoas.

Não sei se isso 
acontece.

Nunca vi, mas 
eu ouvi falar que 
isso acontece.

Sim, isso já 
aconteceu
comigo

17%

23%

25%

Não, eles não olham os
celulares das pessoas.5%

Não foi possível relatar em detalhes todos as experiências de horror co-
letadas em denúncias feitas pelos moradores durante as entrevistas, mas 
os números acima apresentados revelam o quanto é preocupante a situ-
ação e o quanto é violenta, arbitrária e, muitas vezes, criminosa a atuação 
de policiais militar no bairro onde foram alocados para que contribuíssem 
com a segurança da população. O comando da polícia chegou a instalar 
uma ouvidoria no local para receber denúncias de abusos praticados por 
policiais e encaminhá-las à corregedoria. No entanto, os moradores rela-
taram medo de denunciar e sofrer represálias, porque não havia nenhum 
cuidado com a preservação do anonimato das vítimas.
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Considerações Finais

A pesquisa realizada em consulta aos moradores do bairro do Jacarezi-
nho sobre a sua percepção e experiências relacionadas ao Cidade Integra-
da revelou que o programa fracassou em todos os objetivos estabelecidos. 
Além de falhar em entregar a maioria dos serviços prometidos pelo Estado 
para o bairro e interromper ou reduzir projetos iniciados, a ocupação do 
território pela Polícia Militar produziu maior sensação de insegurança na 
população. Foram coletados mais de uma centena de relatos de violências 
sofridas – algumas delas gravíssimas, como o estupro de menores. Consi-
deramos que os impactos do programa sobre as crianças e adolescentes 
são merecedores de nota específica, anexa a este relatório.

O Cidade Integrada contribuiu também como o empobrecimento da 
comunidade em virtude dos prejuízos sofridos pelo comércio local. O au-
mento da insegurança e da imprevisibilidade de conflitos armados afas-
tou a clientela que acessava o pujante comércio do bairro. Embora muitos 
comerciantes tenham obtido acesso a empréstimos no valor de 5 mil reais 
sem incidência de juros da AgeRio, eles relataram que esse recurso foi uti-
lizado para cobrir o prejuízo causado pelo Cidade Integrada, aumentando 
assim o seu endividamento.

Alguns moradores e lideranças comunitárias se queixaram de que os 
investimentos mais robustos em saúde, educação e formação profissio-
nal direcionados para a região em razão do Cidade Integrada teriam sido 
alocados no bairro vizinho de Manguinhos, que não foi submetido à ocu-
pação pela Polícia Militar. A maioria dos entrevistados afirmou que que-
ria sim um aumento dos programas sociais e serviços públicos oferecidos 
pelo Estado no bairro, mas que não consideravam necessária a ocupação 
pela polícia militar. Afirmaram preferir um Cidade Integrada sem a partici-
pação da polícia, instituição que historicamente se relaciona com a popu-
lação do bairro de maneira violenta e arbitrária.



Nesse sentido, nós do Observatório do Cidade Integrada, recomenda-
mos que os programas sociais e serviços públicos previstos para o Cidade 
Integrada sejam mantidos, retomados ou finalmente entregues, mas que 
a ocupação do território pela polícia militar seja interrompida. Recomen-
damos também que os representantes de órgãos públicos estabeleçam 
canais de escuta e diálogo com a população local.
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Anexo: Nota sobre o impacto do 
Programa Cidade Integrada sobre
o desenvolvimento da criança e
do adolescente

Como demonstrado no relatório de avaliação do Programa Cidade In-
tegrada, metade dos moradores entrevistados respondeu que “crianças 
brincando na rua” fora uma das atividades prejudicadas em razão da ocu-
pação pela Polícia Militar no bairro do Jacarezinho. Ao transitarmos pe-
las ruas, becos e vielas do Jacarezinho nos chama atenção a ausência de 
crianças na rua - seja soltando pipa, brincando de pique pega, jogando 
bola. Algo bastante incomum se considerada a logística das moradias e 
que a rua é uma extensão da maioria das casas.  Após a aplicação do ques-
tionário, constatamos que essa perceptível ausência era um dos impactos 
da Cidade Integrada no lazer da favela, justificada pela insegurança dos 
responsáveis pelas crianças em razão do aumento da incidência e impre-
visibilidade de conflitos armados. A cada resposta recebida, nos sentíamos 
com os pés travados ao transitar por essa realidade. 

Cabe, portanto, nos perguntarmos de que maneira a violência impacta 
o desenvolvimento, a vivência e a poética do deslocamento das crianças e 
adolescentes de favela que são proibidas de brincar nas ruas onde antes 
brincavam. A fala dos moradores do Jacarezinho nos convida a ter cora-
gem de refletir sobre a infância na favela, que precisa ser pensada de outro 
modo: vista e ouvida, não de outra forma, mas de alguma forma. Pensar a 
favela é pensar na ausência de um objetivo final, é o processo, é o jogo, é 
a experiência que importa. As crianças de favela crescem, se relacionam, 
aprendem, não com um objetivo futuro, mas como maneira de resistir na 
diáspora. Suas brincadeiras e a liberdade com que habitualmente circu-
lam pelo território são formas de resistência. As crianças na favela percor-
rem seus caminhos, sem nenhuma limitação, a elas é dado os mesmos 
direitos e responsabilidades de cuidar do espaço que o adulto.  Logo, os 
obstáculos ao acesso desses sujeitos às práticas brincantes que circulam 
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na favela produzem impactos graves para essa infância, que já tanto sofre 
com a violência em seu cotidiano.  

Em 2021 o Fundo das Nações Unidas para a Infância (UNICEF), em par-
ceria com o Observatório de Favelas, Redes da Maré e Luta pela Paz produ-
ziram um documento falando sobre as perspectivas para a prevenção das 
violências contra crianças, adolescentes e jovens da Maré:

“O estudo destaca os impactos da violência armada – principalmen-
te perpetrada pelo Estado no âmbito de operações policiais – na vida de 
crianças, adolescentes e jovens na Maré, produzindo alteração das rotinas 
de circulação, fechamento de escolas, medo e dinâmicas de vitimização 
letal e não letal. Por outro lado, os dados e as narrativas coletados também 
ressaltam impactos positivos da Arguição de Descumprimento de Precei-
to Fundamental 635 (ADPF das Favelas) na redução da violência armada 
no contexto da pandemia.”

Os impactos da violência armada na vida das crianças e jovens de fa-
vela são enormes e reverberam para toda sociedade, impactando tanto o 
presente quanto o futuro. Mais do que qualquer outro tipo de violência, a 
violência contra a criança não se justifica, uma vez que as suas condições 
peculiares de desenvolvimento a colocam em extrema dependência de 
pais, familiares, poder público e da sociedade como um todo, como bem 
nos mostra o Estatuto da Criança e Adolescência (ECA).  Logo é dever de toda 
sociedade pensar na proteção desses sujeitos em processo de formação. 

De acordo com o Ministério da Saúde, a violência infantil pode ocasio-
nar três problemáticas principais para as crianças e adolescentes, a curto e 
longo prazo. São elas: problemas sociais, emocionais, psicológicos e cogni-
tivos durante toda a vida, podendo apresentar também comportamentos 
prejudiciais à saúde.  Os problemas de saúde mental e social relacionados 
com a violência em crianças e adolescentes podem gerar consequências 
como ansiedade, transtornos depressivos, alucinações, baixo desempenho 
na escola e nas tarefas de casa, alterações de memória, comportamento 
agressivo e até tentativas de suicídio. A exposição precoce de crianças e 
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adolescentes à violência pode estar relacionada com o comprometimen-
to do desenvolvimento físico e mental, além de enfermidades em etapas 
posteriores da vida, como as doenças sexualmente transmissíveis, o aborto 
espontâneo e outros. Um relatório da Child Fund Alliance destacou que a 
violência contra a criança ocasiona impactos econômicos globais na casa 
dos US$ 7 trilhões ao ano – valor mais alto que o investimento necessário 
para prevenir a maior parte desses atos. 

Tendo em vista as considerações acima realizadas, manifestamos por 
meio desta nota a nossa preocupação com as violações de direitos e im-
pactos sobre o desenvolvimento e a saúde das crianças que residem no 
bairro do Jacarezinho. Como se já não bastasse as aterrorizantes experi-
ências de violência vividas por essas crianças e adolescentes que teste-
munharam chacinas em operações policiais e que se viram tantas vezes 
encurraladas por tiroteios e impedidas de comparecer à escola, agora vi-
venciam novas experiência de privação de direitos em razão do Programa 
Cidade Integrada. Em vez de levar à favela garantias à manutenção das 
infâncias, a ocupação do bairro pela Polícia Militar tem contribuído para 
garantir a manutenção das ausências.
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